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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante:  Fazenda Pública do Município de Cabedelo PB – Adv. Thyago 
Bustorff Feodrippe de Oliveira Martins.

Apelado: Severino Belarmino de Morais – Defensor Público.

EMENTA: APELAÇÃO.  AÇÃO DE EXECUÇÃO 
FISCAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE. 
ARQUIVO  PROVISÓRIO  REQUERIDO  PELA 
FAZENDA  PÚBLICA.  SUSPENSÃO  DO 
PROCESSO  E  PRAZO  EXAURIDO. 
SEGUIMENTO NEGADO.

Na execução  fiscal,  suspenso  o  processo  na 
forma do Art. 40 da Lei n.º , e permanecendo 
paralisado por mais de cinco anos por culpa da 
exequente, deve o juiz declarar a prescrição 
intercorrente.

Vistos etc.

A  Fazenda Pública do Município de Cabedelo PB 
interpôs apelação hostilizando a Sentença proveniente do Juízo de Direito 
da 3ª Vara da Comarca de Cabedelo, nos autos da Execução Fiscal por ela 
ajuizada contra  Severino Belarmino de Morais.

O  Magistrado,  ao  fundamento  de  que  o  processo 
executivo fiscal ficou paralisado por mais de cinco anos, por suspensão 
requerida pela Fazenda Pública, e que decorreu o prazo do Art. 174 do 
Código Tributário Nacional,  julgou extinto o processo com resolução de 
mérito (fls. 63/67), nos termos do Art. 269, IV, do CPC.
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Nas razões recursais  (fls. 68/72) a Apelante alegou 
que a prescrição intercorrente pressupõe a inércia do credor, o que não 
teria ocorrido no caso concreto, visto que os autos, após a suspensão do 
processo, pelo prazo de um ano, não retornaram para se pronunciar.

Aduziu  que  o  processo  foi  mandado  ao  arquivo 
provisório  por  ato  exclusivo  do  Magistrado,  e  como  não  requereu  a 
remessa dos autos para essa finalidade não pode ser penalizada com o 
ônus da inércia; e que o Juízo não determinou a intimação dela Apelante 
para, querendo, impulsionar o feito.

Pugnou  pelo  provimento  do  Recurso  para  que  fosse 
reformada a sentença, determinando o prosseguimento da execução.

Contrarrazões  subscritas  por  defensor  público  (fls. 
77/78), pugnando pelo desprovimento do Recurso.

A Procuradoria de Justiça ofereceu Parecer (fls. 84/87), 
sem opinar a respeito do mérito da causa.

É o relatório.

DECIDO

O  cerne  da  questão  diz  respeito  à  ocorrência  da 
prescrição intercorre no caso concreto e o conhecimento, de ofício, pelo 
magistrado.

A Fazenda Pública ingressou com a Execução Fiscal em 
março de 1997 (fls. 06), o Executado foi citado em 29 de abril daquele 
ano (fls. 08), tendo havido penhora de bens pelo Oficial de Justiça (fls. 
09).

A credora requereu a suspensão do processo pelo prazo 
de  noventa  dias,  que  foi  deferido  em  28/11/2003  (fls.  51),  e 
posteriormente pleiteou a aplicação do Art. 40 da Lei de Execução Fiscal, 
deferido  à  fls.  53,  em  19/04/2004,  e  pela  terceira  vez  pugnou  pelo 
arquivamento provisório dos autos, indo ao arquivo por força do despacho 
de fls. 56, datado de 06/08/2005.
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Repetido o pedido pela quarta vez no petição de fls. 58, 
o Magistrado, entendendo que o arquivamento provisório de um ano só 
pode ser deferido uma única vez, fundamentado no Art. 40, §2º, da LEF, 
determinou a remessa dos autos ao arquivo, não definitivamente,  com 
possibilidade da Fazenda Pública requerer o desarquivamento (fls. 59).

Decorrido  o  prazo  de  cinco  anos  do  arquivamento  e 
intimada a Fazenda Pública, esta se limitou a requerer novo arquivamento, 
conforme se infere às fls. 61, ocasião em que o Magistrado julgou extinto 
o  processo pela  prescrição intercorrente,  em vista  o  decurso do prazo 
superior a cinco anos, após um ano de suspensão.

Desta  forma,  restou  evidente  que  o  processo  ficou 
suspenso pelo prazo de um ano e posteriormente foi ao arquivo provisório, 
tendo decorrido o lapso temporal de cinco anos, suficiente para declaração 
da prescrição intercorrente.

Acrescente-se  que  a  Fazenda  Pública,  inicialmente, 
requereu a suspensão,  e  posterior  ao decurso do prazo quinquenal  foi 
intimada para se manifestar nos autos. 

Dispõe a Lei de Execução Fiscal:

Art.  40 -  O Juiz suspenderá o curso da execução, 
enquanto  não  for  localizado  o  devedor  ou 
encontrados  bens  sobre  os  quais  possa  recair  a 
penhora,  e,  nesses casos,  não correrá o prazo de 
prescrição.

§ 1º - Suspenso o curso da execução, será aberta 
vista dos autos ao representante judicial da Fazenda 
Pública.

§ 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem 
que seja localizado o devedor ou encontrados bens 
penhoráveis,  o  Juiz  ordenará  o  arquivamento  dos 
autos.
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A matéria discutida já foi analisada pelo STJ.

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL. 
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE. 
ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO  APÓS 
DECURSO  DE  UM  ANO  DA  SUSPENSÃO 
REQUERIDA  PELA  PRÓPRIA  FAZENDA. 
INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE.
1. Tratando-se de Execução Fiscal, a partir da 
Lei 11.051, de 29.12.2004, que acrescentou o 
§ 4º ao art. 40 da Lei 6.830/1980, pode o juiz 
decretar de ofício a prescrição.
2.  Prescindível a intimação do credor da 
suspensão  da  execução  por  ele  mesmo 
solicitada, bem como o arquivamento do 
feito  executivo,  decorrência  automática 
do transcurso do prazo de  suspensão e 
termo inicial da prescrição.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg  no  Ag  1301145/SE,  Rel.  Ministro 
HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA, 
julgado em 14/09/2010, DJe 27/09/2010).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE.  PARALISAÇÃO  DO  FEITO 
POR  MAIS  DE  CINCO  ANOS.  INÉRCIA  DA 
EXEQÜENTE.  SUSPENSÃO.  INTIMAÇÃO  DA 
FAZENDA PÚBLICA SOBRE O ARQUIVAMENTO 
DO  FEITO.  DESNECESSIDADE.  DESPACHO 
QUE  ORDENA  A  CITAÇÃO.  INTERRUPÇÃO. 
INAPLICABILIDADE, IN CASU.
1.  Configura-se  a  prescrição  intercorrente 
quando, proposta a execução fiscal e decorrido 
o  prazo  de  suspensão,  o  feito  permanecer 
paralisado por mais de cinco anos por culpa da 
exeqüente.
2. "Prescindível a intimação do credor da 
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suspensão  da  execução  por  ele  mesmo 
solicitada, bem como do arquivamento do 
feito  executivo,  decorrência  automática 
do  transcurso  do  prazo  de  um  ano  de 
suspensão e termo inicial da prescrição" 
(REsp 983155/SC, DJe 01/09/2008).
3. A regra contida no art. 174 do CTN (com a 
redação dada pela LC 118, de 9 de fevereiro 
de  2005),  a  qual  incluiu  como  marco 
interruptivo  da  prescrição  o  despacho  que 
ordenar  a  citação,  pode  ser  aplicada 
imediatamente  às  execuções  em  curso. 
Todavia,  o  despacho  que  ordenar  a  citação 
deve ser posterior à sua entrada em vigor, sob 
pena de retroação da novel legislação.
4. Agravo regimental não-provido.
(AgRg  no  Ag  1192775/SP,  Rel.  Ministro 
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA 
TURMA,  julgado  em  03/08/2010,  DJe 
24/08/2010),

Desta  forma,  não  nesta  dúvida  quando  à  prescrição 
intercorrente e à possibilidade de conhecê-la de ofício, estando correto o 
entendimento do magistrado ao extinguir o processo com resolução de 
mérito.

Ao caso concreto aplica-se o disposto no Art. 557, do 
CPC, que autoriza ao relator negar seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, conforme jurisprudência do STJ e deste Tribunal.

Posto isto, nego seguimento ao Recurso.

Publique-se e intimem-se as partes.

João Pessoa PB, em 06 de agosto de 2014.
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